PARECER Nº      , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 25, DE 2024
De autoria da Excelentíssima Senhora Deputada Ediane Maria, o projeto de lei em epígrafe veda a nomeação para cargos públicos de pessoas que tenham sido condenadas pela Lei Federal nº 7.716, de 05 de janeiro de 1989 - Lei Antirracismo, bem como pelo art. 140, §3º, do Código Penal - Injúria Racial.
A presente proposição esteve em pauta, conforme dispõe o Regimento Interno desta Casa de Leis, nos dias correspondentes às 5ª a 9ª Sessões Ordinárias (de 08/02/2024 a 20/02/2024), recebendo um substitutivo.

Em sequência, a proposição foi encaminhada à análise desta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

É o relatório.

A proposta legislativa em exame veda a nomeação para cargos públicos de pessoas que tenham sido condenadas pela Lei Federal nº 7.716, de 05 de janeiro de 1989 - Lei Antirracismo, bem como pelo art. 140, §3º, do Código Penal - Injúria Racial.
Em sua justificativa, a d. Deputada proponente destaca o seguinte:

O objetivo do projeto de lei em discussão é vedar que pessoas condenadas pelos crimes de racismo e injúria racial sejam nomeadas para cargos, empregos e funções públicas, na administração direta e indireta no âmbito do Estado de São Paulo.

O racismo estrutural, de acordo com o filósofo, professor e advogado Silvio Almeida, é uma forma sistemática de discriminação que tem a raça como fundamento e que se manifesta por meio de práticas conscientes ou inconscientes que culminam em desvantagens ou privilégios, a depender do grupo racial ao qual pertençam, ou seja, o racismo, nessa forma, estrutura as relações sociais e consequentemente a formação dos sujeitos.

Ressalta-se que os casos registrados de racismo e de injúria racial têm crescido com o passar dos anos no país, assim como demonstram os dados do Anuário Brasileiro de Segurança Pública. Em 2021, foram 10.994 casos de injúria racial, enquanto em 2022, 11.153. Já os crimes de racismo, em 2021 foram registrados 3.645 casos, enquanto em 2022, o número de casos saltou para 4.944.

Com o aumento assustador desses números e com a realidade frequente dos casos de racismo, se faz necessário que o Poder Público se manifeste de forma que não tolere, entre os seus servidores, pessoas condenadas por esses tipos penais, desde que exista trânsito em julgado no processo judicial e o cumprimento total da pena.

Vale registrar que vedar pessoas condenadas por racismo e injúria racial a ocupar cargos públicos visa conscientizar e prevenir que esses crimes se perpetuem, tendo em vista os malefícios, muitas vezes irreversíveis, que são acumulados pelas vítimas.

Por fim, é importante fazer constar que outros estados da federação incorporaram o tema desta lei em sua legislação regional, são eles, Rio de Janeiro, Bahia, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Mato Grosso do Sul.
A proposição em comento se baseia em nobre justificativa, denotando a preocupação da Parlamentar proponente com o combate ao racismo, que deve, de fato, ser uma luta de todos. Vale frisar que o racismo atinge toda a coletividade, discriminando a integralidade de uma etnia, sendo tamanha a urgência da sua erradicação no seio da sociedade que o crime, previsto na Lei n. 7.716/1989, é inafiançável e imprescritível.

Em primeira análise, a norma pretendida pode parecer invadir a reserva conferida ao Governador do Estado para deflagar o processo legislativo em matéria de regime jurídico dos servidores públicos estaduais, nos termos do artigo 24, §2º, 1, da Constituição Estadual. Neste caso, estaria maculada por inconstitucionalidade formal subjetiva.

No entanto, recentemente firmou o Supremo Tribunal Federal tese diversa, quando do julgamento do Recurso Extraordinário n. 1308883 / SP - SÃO PAULO, ocasião em que se discutia a constitucionalidade de Lei do Município de Valinhos/SP, de iniciativa parlamentar, que vedava a nomeação, pela Administração Pública Direta e Indireta de Valinhos, de pessoas condenadas pela Lei Federal n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).
No julgamento, o Min. Edson Fachin proferiu voto no qual sustentou que:

Na verdade, ao vedar a nomeação de agentes públicos, no âmbito da Administração Direta e Indireta do município, condenados nos termos da Lei federal nº 11.340/2006, a norma impugnada impôs regra geral de moralidade administrativa, visando dar concretude aos princípios elencados no caput do art. 37 da Constituição Federal, cuja aplicação independem de lei em sentido estrito e não se submetem a uma interpretação restritiva. Destaco que quando do julgamento do RE 570.392, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Pleno, DJe 18.02.2015, Tema 29 da Repercussão Geral, o Tribunal assentou a tese de que não é privativa do Chefe do Poder Executivo a competência para a iniciativa legislativa de lei sobre nepotismo na Administração Pública: leis com esse conteúdo normativo dão concretude aos princípios da moralidade e da impessoalidade do art. 37, caput, da Constituição da República, que, ademais, têm aplicabilidade imediata, ou seja, independente de lei. (grifos nossos)

Partindo de tais reflexões, e respeitando-se entendimentos diversos, consideramos que o mesmo raciocínio pode ser aplicado ao Projeto de Lei em comento, sendo certo que, também no presente caso, a intenção é concretizar o princípio geral da moralidade administrativa na Administração Pública do Estado de São Paulo, evitando que os condenados pela prática dos crimes de racismo e injúria racial passem a integrar o serviço público antes do fim do seu cumprimento de pena.

Entendemos, ainda, que neste particular a norma também se revela materialmente constitucional, pois além de se adequar aos princípios da impessoalidade e moralidade previstos no artigo 37 da Constituição da República, também obedece ao princípio da não eternização das penas, dos efeitos penais e dos maus antecedentes, haja vista que limita a vedação da nomeação até o efetivo cumprimento da pena.
Nesta esteira, sob o ponto de vista constitucional e legal, consideramos viável a proposição, além de salutar para o combate ao racismo em suas diversas facetas.
Quanto à juridicidade e à regimentalidade, não se encontram quaisquer vícios impeditivos à tramitação da proposta, destacando que a matéria também não é de iniciativa privativa do Governador. Já no que tange à técnica legislativa, a proposta se encontra em consonância ao que dispõe a Lei Complementar n. 95, de 26 de fevereiro de 1998, que trata da elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.

Ante o exposto, e reconhecendo a relevância da iniciativa, entendemos que a norma pretendida visa dar concretude aos princípios gerais da Moralidade e Impessoalidade na Administração Pública, alinhando-se ao entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal sobre o tema, pelo que somos FAVORÁVEIS à aprovação do Projeto de Lei n. 25, de 2024.
Sala das Comissões, em
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